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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL N.º 0005656-03.2010.815.2003 – 3ª VARA
REGIONAL DE MANGABEIRA DA COMARCA DA CAPITAL
RELATOR: Des. Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Agenilson Almeida dos Santos
DEFENSORES  PÚBLICOS:  Antônio  Alberto  Costa  Batista  e  Roberto
Sávio de Carvalho Soares
APELADO: Justiça Pública

APELAÇÃO  CRIMINAL. LESÃO  CORPORAL
CULPOSA  E  EMBRIAGUEZ  AO  VOLANTE.
CONDENAÇÃO  APENAS  PELA  LESÃO
CULPOSA.  ATROPELAMENTO  DE  PEDESTRE
QUE  SE  ENCONTRAVA  EM  SUA  BICICLETA
PARADO RENTE AO MEIO FIO. AUSÊNCIA DO
DEVER  DE  CUIDADO.  IMPRUDÊNCIA
EVIDENCIADA.  CONDENAÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO.  PLEITO  ABSOLUTÓRIO.
MOTORISTA  SOB  EFEITO  DO  ÁLCOOL.
OMISSÃO  DE  SOCORRO.  CULPA
COMPROVADA.  MANUTENÇÃO DA SENTENÇA
EM TODOS OS SEUS TERMOS.  REDUÇÃO DA
PENA.  NÃO ACOLHIMENTO.  ERRO MATERIAL.
CORREÇÃO. DESPROVIMENTO  DO
RECURSO.

1. Age  com  culpa,  por  imprudência,  o
motorista que não tomou os devidos cuidados
ao transitar  embriagado e atropela pedestre
que se encontrava parado na bicicleta rente
ao meio-fio  da calçada,  causando-lhe lesões
corporais.

2.  Impõe-se  referendar  a  condenação  pela
prática  do  crime  previsto  no  artigo  303,
parágrafo  único,  do  código  de  trânsito
brasileiro,  quando  as  provas  produzidas  no
curso  do  inquérito  policial  e  durante  a
instrução  criminal  atestam  que  o  apelante,
conduzindo  imprudentemente  seu  veículo
automotor,  deu  causa  ao  acidente  de  que
resultaram duas vítimas com lesões corporais.
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3.  Se  o  juiz  fixou  a  reprimenda  em  quantum
necessário e suficiente à reprovação e prevenção
de  crimes,  atendendo  ao  princípio  da
proporcionalidade,  mostrando  equilíbrio  entre  o
mal cometido e a retributividade da pena, não há
que se falar em redução da pena.

V  I  S  T  O  S, relatados  e  discutidos  estes  autos  de
apelação criminal, acima identificados, 

A C O R D A a Egrégia Câmara Criminal  do Tribunal de
Justiça  do Estado da Paraíba,  à  unanimidade,  em negar  provimento ao
recurso. 

RELATÓRIO

Agenilson  Almeida  dos  Santos  foi  denunciado  como
incurso no art. 303, parágrafo único, e no art. 306, do Código de Trânsito
Brasileiro.

Narra a exordial acusatória que no dia 30 de janeiro de
2010, por  volta  das 16h, nas proximidades do Presídio  Silvio  Porto,  no
Bairro  de  Mangabeira,  nesta  Capital,  o  apelante  na  direção  de  seu
automóvel  Fiat  Uno,  de  cor  vermelha,  placa  KFF-1605,  ano  1995,
visivelmente embriagado, atropelou a vítima Sheila da Silva Bastos, que se
encontrava parada em sua bicicleta junto ao meio fio, causando-lhe lesões
corporais descritas no laudo traumatológico às fls. 79-80 (fls. 2-3).

Concluída a instrução criminal,  o  Juiz  de Direito  julgou
parcialmente procedente a denúncia para absolver o réu Agenilson Almeida
dos Santos da imputação do delito previsto no art. 306 da Lei n° 9.503/97,
e condená-lo pela lesão corporal  culposa (art.  303, parágrafo único,  do
mesmo  códex),  fixando  a  pena-base  em  01  (um)  ano  de  detenção,
aumentando de 1/3 (um terço), cujo total da reprimenda resultou em 01
(um) ano e 03 (três) meses, de detenção, no regime aberto, a qual tornou
definitiva, e 02 (dois) meses de suspensão da CNH (fls. 136-139).  

Considerando presentes os requisitos do art. 44, do CP, o
douto  magistrado  substituiu  a  pena  privativa  de  liberdade  por  duas
restritivas de direitos, nas modalidades de, prestação gratuita de serviços à
comunidade e, prestação pecuniária, no valor de um salário-mínimo. 

Inconformado,  o  denunciado  apelou  da  sentença
condenatória,  alegando,  em preliminar,  a  ocorrência  da  prescrição,  e  no
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mérito, pela redução da pena (fls. 144; fls. 150-155). 

Ofertadas  as  contrarrazões  pela  Promotoria  de  Justiça,
aduzindo o não provimento do recurso (fls. 158-160).

Nesta  Instância,  a  douta  Procuradoria-Geral  de  Justiça,
em  parecer,  opinou  pelo  desprovimento  do  recurso  e  manutenção  da
sentença (fls. 163-166).

Vindo-me conclusos os autos,  pedi dia para julgamento
(fls. 167).

É o Relatório.

VOTO

PRELIMINAR – Da Prescrição

Em suas razões recursais, aduz a defesa, inicialmente, que
decorreu o lapso temporal da prescrição.

Consoante preceitua Art. 110, § 1°, do Código Penal: 

“A prescrição, depois da sentença condenatória
com trânsito  em  julgado  para  a  acusação  ou
depois de improvido seu recurso, regula-se pela
pena  aplicada,  não  podendo,  em  nenhuma
hipótese, ter por termo inicial data anterior à da
denúncia ou queixa.” 

Verifica-se que a denúncia foi recebida em 20.06.2011, a
sentença publicada no dia 16.10.2014, e na data de 28.11.2014, ocorreu o
trânsito em julgado para a acusação.

In casu, o apelante foi condenado a pena de 01 (um) ano e
03 (três) meses de detenção, substituída por restritiva de direitos. Portanto, o
lapso temporal para incidência do instituto da prescrição retroativa é de 04
(quatro anos), conforme dispõe o art. 109, inciso V, do Código Penal.

Observa-se, dessa forma, que não transcorreu o prazo para
o reconhecimento da prescrição retroativa, portanto, não há que se acolher a
preliminar arguida.

MÉRITO
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Requereu, no mérito, a redução da reprimenda aplicada,
aduzindo que foi fixada de maneira exacerbada.

Em que pesem os fundamentos esposados, o pleito recursal
não  merece  acolhimento,  face  às  provas  constantes  no  bojo  processual,
agindo acertadamente o juiz primevo, ao condenar o recorrente nos termos
da sentença.

Consta  dos  autos  que  o  réu,  com  sintomas  de
embriaguez, atropelou a vítima, causando-lhe lesões corporais graves, que
se encontrava parada na sua bicicleta rente ao meio fio da calçada.

Analisando, atentamente, o presente feito, verifica-se que
a materialidade restou comprovada no Auto de Prisão em Flagrante (fls.
05-17) e Laudo Traumatológico (fls. 79-80).

De igual forma, a autoria é inconteste, já que o recorrente
não nega que bebeu naquele fatídico dia, e estava na direção do veículo que
atropelou a vítima, apesar da defesa argumentar que a vítima foi quem deu
causa ao acidente (fls. 27; 116) 

De se concluir que agiu o acusado com culpa, pois, dirigia
veículo,  após  a  ingestão  de  bebida  alcoólica,  como  relatado  em  seu
interrogatório (fls. 07; 112), e confirmado pelo Exame de Embriaguez (fls.
16),   e  Laudo  de  embriaguez  às  fls.  119,  e  sem  o  devido  cuidado
necessário, em razão da rua na qual ocorreu o sinistro se encontrar em
obras, além do fato da vítima estar parada e junto ao meio fio.

Sabe-se que culpa é a conduta voluntária que, de forma
previsível, mas não desejada, produz um resultado antijurídico, em virtude
de negligência, imperícia e/ou imprudência. 

Na lição de Rogério Greco,  “imprudente seria a conduta
positiva  praticada  pelo  agente  que,  por  não  observar  o  seu  dever  de
cuidado, causasse o resultado lesivo que lhe era previsível” (in  Curso de
Direito Penal, 2ª ed., Rio de Janeiro: Editora Impetus, 2003, pág. 205). 

O mestre Aníbal Bruno, in Direito penal parte geral: fato
punível, p. 80, magistralmente, apresenta sua definição de culpa, in verbis:

“Consiste a culpa em praticar voluntariamente,
sem a atenção ou o cuidado devido, um ato do
qual decorre um resultado definido na lei como
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crime,  que não foi  querido nem previsto  pelo
agente, mas que era previsível. O processo do
crime  culposo  se  desenvolve  nestes  dois
momentos: a) uma conduta voluntária contrária
ao dever; b) um resultado involuntário, definido
na lei como crime, que não foi, mas deveria e
poderia ser previsto pelo agente”. 

Pelo  que  consta  dos  autos,  o  acusado  não  tomou  os
cuidados pertinentes ao homem comum, causando o sinistro que culminou
com as lesões corporais da vítima. 

Observa-se, pois, que a culpa não se presume, devendo
ser  demonstrada  objetivamente,  e  o  seu  ponto  nuclear  está  na
previsibilidade,  isto  é,  na  possibilidade  de  antevisão  do  resultado,  em
condições  normais  ao  homo  medius,  elemento  essencial  que  restou
configurado na hipótese. 

O recorrente, por conduzir seu veículo automotor, após
ter ingerido álcool, e sem o cuidado devido para o local, já que se trata de
rua  que  estava  em obras,  incorreu,  de  forma  cristalina  e  evidente,  na
modalidade  culposa  de  imprudência,  não  se  exigindo  a  presença
concomitante das três espécies, para fins de imposição de pena.

Diz a jurisprudência: 

“APELAÇÃO CRIMINAL.  Lesão  corporal  culposa
na direção de veículo automotor, com a causa
de  aumento  de  pena  da  omissão  de  socorro.
Fuga  do  local  dos  fatos  para  isenção  de
responsabilidade civil ou penal. Lei n. 9.503/97,
art.  303,  caput,  combinado  com  o  art.  302,
parágrafo  único,  III.  Condenação.  Recurso
defensivo.  Absolvição.  Impossibilidade.
Materialidade  e  autoria  demonstradas.  Prova
contida  nos  autos  a  evidenciar  que  veículo
conduzido pelo acusado abalroou a traseira da
motocicleta  em  que  as  vítimas  trafegavam,
evadindo-se  do  local  sem  prestar  socorro.  O
condutor de veículo automotor que não observa
o dever de cautela e colide com a traseira de
motocicleta que trafegava normalmente em via
pública,  em  sua  mão  de  direção,  causando
lesões  corporais  nos  seus  ocupantes  e  se
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evadindo  do  local  sem  prestar  socorro  às
vítimas, comete, de fato, o delito tipificado no
art.  303,  caput,  combinado  com  o  art.  302,
parágrafo  único,  III,  ambos  do  código  de
trânsito brasileiro. Recurso não provido.” (TJSC;
ACR 2013.033436-5; Chapecó; Quarta Câmara
Criminal;  Rel.  Des.  Roberto  Lucas  Pacheco;
Julg. 27/06/2014; DJSC 04/07/2014)

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  DE  TRÂNSITO.
Lesão  corporal  culposa  na  direção  de  veículo
automotor e omissão de socorro e embriaguez
ao volante (art. 303, c/c o art. 302, parágrafo
único,  III,  e  art.  306,  todos  do  código  de
trânsito  brasileiro,  na  forma  do  art.  69  do
Código  Penal).  Sentença  absolutória.  Recurso
ministerial.  Pleito  condenatório.  Viabilidade.
Materialidade  e  autoria  delitivas  devidamente
comprovadas  nos  autos.  Declarações  firmes  e
coerentes da ofendida. Apelado que, transitando
embriagado na contramão de direção, invade o
acostamento  e  atinge  a  vítima,  causando-lhe
lesões corporais.  Laudo médico que atesta  as
lesões sofridas pela ofendida, aliado ao boletim
de ocorrência e aos demais elementos de prova
constantes no feito. Condenação que se impõe.
Omissão de socorro configurada. Réu que, após
provocar  o  acidente,  se  evadiu  do  local  sem
prestar  atendimento.  Confissão  do  acusado  e
palavras  da  vítima.  Exegese  do  inciso  III  do
parágrafo  único  do  art.  302  do  código  de
trânsito brasileiro. Recurso conhecido e provido.
(TJSC; ACR 2014.016971-6; Trombudo Central;
Primeira  Câmara  Criminal;  Relª  Desª  Marli
Mosimann  Vargas;  Julg.  31/03/2015;  DJSC
10/04/2015)
 

Mister destacar, que o recorrente tentou se evadir do local
sem prestar socorro à vítima, contudo, foi impedido por populares, que o
detiveram até a chegada da polícia.

Dessa forma, impossível acolher o pleito perseguido pelo
recorrente. Imperiosa é a manutenção do decreto condenatório.
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Quanto a dosimetria da pena não há qualquer reparo a ser
realizado. 

É escusado dizer que o juiz tem poder discricionário para
fixar  a  pena  base  dentro  dos  limites  legais,  desde  que  o  faça
fundamentadamente. É que, não constituindo direito subjetivo do acusado a
estipulação  dessa  pena  em  seu  grau  mínimo,  pode  o  magistrado,
considerando  as  diretrizes  do  art.  59  do  Código  Penal,  majorá-la  para
alcançar os objetivos da sanção. E assim portou-se, iniludivelmente, o douto
magistrado  sentenciante,  que  se  referiu,  de  forma explícita,  aos  motivos
legais da sua elevação. 

Com efeito, ao exarar a sentença ora impugnada, o juiz
monocrático  não  se  quedou  silente  quanto  à  análise  das  circunstâncias
judiciais. Ao revés, sopesou convenientemente todas as moduladoras do art.
59 do Estatuto Repressivo, reconhecendo, a maioria delas, desfavoráveis ao
recorrente,  e  em  razão  disso,  fixou  a  pena  base  em  01  (um)  ano  de
detenção.  Aumentou  de  1/3  (um terço)  a  reprimenda,  pela  embriaguez,
conforme prevê o § único, do art. 303, do CTB, perfazendo o total de 01
(um) ano e 03 (três) meses de detenção, a qual tornou definitiva.

Na  espécie,  não  vislumbro  nenhuma  ilegalidade  na
primeira fase da dosimetria, visto que é cominada pena em abstrato para o
delito de lesão culposa de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos de detenção,
sendo  certo  que  o  juiz  sentenciante,  em  razão  da  desfavorabilidade  da
maioria  das  circunstâncias  judiciais,  fixou  a  pena-base  apenas  6  (seis)
meses acima do mínimo abstratamente previsto em lei.

Nessa  esteira,  cabe  lembrar  que  a  fixação  da  pena  é
questão que se insere na órbita de convencimento do Juiz, no exercício de
seu  poder  discricionário  de  decidir,  resguardando-o,  então,  quanto  à
quantidade que julga suficiente na hipótese concreta.

Ressalte-se, a propósito, o excelente pronunciamento dos
Tribunais Superiores. Vejamos:

"A dosimetria da pena é matéria sujeita a certa
discricionariedade judicial. O Código Penal não
estabelece  rígidos  esquemas  matemáticos  ou
regras absolutamente objetivas para a fixação
da pena.  Cabe às  instâncias  ordinárias,  mais
próximas  dos  fatos  e  das  provas,  fixar  as
penas.  Às  Cortes  Superiores,  no  exame  da
dosimetria  das  penas  em  grau  recursal,
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compete  o  controle  da  legalidade  e  da
constitucionalidade  dos  critérios  empregados,
bem  como  a  correção  de  eventuais
discrepâncias,  se gritantes ou arbitrárias,  nas
frações  de  aumento  ou  diminuição  adotadas
pelas  instâncias  anteriores"  (STF  -  RHC  n.
115.654/BA,  Relatora  Ministra  Rosa  Weber,
Primeira Turma, DJe 21/11/2013).

“PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. ROUBO QUALIFICADO. DOSIMETRIA
DA PENA. VIOLAÇÃO DO ART. 59 DO CÓDIGO
PENAL. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO
LEGAL.  CIRCUNSTÂNCIAS  DO  CASO
CONCRETO.  ALTERAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
DISCRICIONARIEDADE  DO  MAGISTRADO.
AGRAVO  DESPROVIDO.  1.  "A  dosimetria  da
pena  obedece  a  certa  discricionariedade,
porque o Código Penal  não estabelece regras
absolutamente  objetivas  para  sua  fixação"
(agrg  no  aresp  499.333/sp,  Rel.  Min.  Moura
Ribeiro, dje 14/08/2014). Por não importar em
violação de Lei  federal  (cr,  art.  105,  inc.  III,
"a"),  salvo  quando  manifesto  abuso  no
exercício  dessa discricionariedade, impõe-se o
desprovimento do recurso "nos casos em que
se busca a mera substituição do juízo subjetivo
externado  em  decisão  fundamentada,  dentro
dos parâmetros cominados pela  lei"  (agrg no
HC  267.159/es,  Rel.  Min.  Marco  Aurélio
bellizze, dje 09/10/2013). 2. Agravo regimental
desprovido.” (STJ; AgRg-AREsp 486.173; Proc.
2014/0056657-1; PA; Quinta Turma; Rel. Des.
Conv. Newton Trisotto; DJE 01/12/2014) 

“HABEAS  CORPUS.  WRIT  SUBSTITUTIVO  DE
RECURSO PRÓPRIO. DESVIRTUAMENTO. FURTO
QUALIFICADO.  MAUS  ANTECEDENTES.
DOCUMENTO  IDÔNEO.  QUANTUM  DA  PENA-
BASE.  DISCRICIONARIEDADE.  MANIFESTO
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO
EVIDENCIADO.  […]  4.  Tendo  em vista  que  a
fixação  da  pena-base  comporta  uma  cerca
discricionariedade por parte do magistrado, ela
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não  pode  ser  sindicada  pelas  instâncias
superiores, salvo no caso de teratologia jurídica
ou  de  flagrante  ilegalidade.  Isso  porque  tal
procedimento  envolve  profundo  exame  das
circunstâncias  fáticas,  razão  pela  qual  é
vedado, em regra, revê-lo em sede de habeas
corpus.  5.  No  caso,  não  há  nenhuma
ilegalidade na primeira fase da dosimetria,
visto  que é  cominada pena em abstrato,
para o delito de furto qualificado, de 2 a 8
anos de reclusão, sendo certo que o juiz
sentenciante,  em  razão  da
desfavorabilidade  de  duas  circunstâncias
judiciais, fixou a pena-base em 2 anos e 8
meses, portanto em apenas 8 meses acima
do mínimo abstratamente previsto em Lei.
6.  Habeas  corpus  não  conhecido.”  (STJ;  HC
252.043;  Proc.  2012/0175497-2;  SP;  Sexta
Turma;  Rel.  Min.  Rogério  Schietti  Cruz;  DJE
16/05/2014) – grifei

Diante desse contexto,  vê-se que as basilares  aplicadas
não  exasperam  o  quantitativo  necessário  e  suficiente  à  reprovação  e
prevenção do crime, atendendo ao princípio da proporcionalidade, mostrando
equilíbrio entre o mal cometido e a retributividade da pena. Por tais razões,
não merece prosperar a inconformidade defensiva, nesse ponto.

Há  que  se  registrar  erro  material  na  fixação  da  pena
quando a douta magistrada aumentou em 1/3 (um terço), a pena base, de
01 (um) ano, e consignou 01 (um) ano e 03 (três) meses, quando deveria
ser 01 (um) ano e 04 (quatro) meses.

Dessa forma, corrijo  o erro material  acima mencionado,
passando a reprimenda corporal imposta para 01 (um) ano e 04 (quatro)
meses de detenção, mantendo-se todos os demais termos da sentença.

Ante  todo  o  exposto,  nego  provimento  ao  recurso,
mantendo-se irretocável a sentença guerreada.

É o meu voto.

Presidiu ao julgamento, com voto, o Desembargador João
Benedito  da  Silva,  dele  participando,  além  de  mim,  Relator,  o
Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos. 
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Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor
Doutor Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado. 

Sala  de  Sessões  “Des.  Manoel  Taigy  de  Queiroz  Melo
Filho” da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, aos 30 dias do mês de abril do ano de 2015.

João Pessoa, 04 de maio de 2015

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
       Relator
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